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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa voltou-se para o estudo dos direitos dos adolescentes autores de ato infracional, tratando das normativas internacionais e nacionais na área da infância e da adolescência, especificamente no que diz respeito àqueles que cometeram algum tipo de ato infracional. Para fins legais, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990) define, em seu Artigo 103, o ato infracional como “[...] a conduta descrita como crime ou contravenção penal” (BRASIL, 2019, p. 67). Ao adolescente autor de ato infracional será atribuída pelo Juiz uma das seguintes medidas socioeducativas previstas no Artigo 112 do Estatuto: advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de serviço à comunidade; liberdade assistida; semiliberdade; e internação em estabelecimento educacional (BRASIL, 2019, p. 68). 

Destaca-se, que este entendimento é recente na história do Brasil. Nos períodos colonial e imperial, crianças e adolescentes que infringiam as leis eram submetidos às leis penais vigentes na época, tal como os adultos. Foi a partir da Primeira República que o Estado brasileiro passou a intervir de forma mais sistemática na área da infância e adolescência, construindo um aparato legal a partir das experiências e normativas internacionais. Assim, abordar os direitos dos adolescentes autores de ato infracional no Brasil a partir das normativas internacionais e nacionais é importante para construir uma sistematização sobre o aparato legal, constituindo-se fonte de consulta para os pesquisadores da área. 

Tendo em vista tais considerações, o estudo foi norteado pelo seguinte problema de pesquisa: como os direitos dos adolescentes autores de ato infracional foram se constituindo no Brasil, tendo em vista as normativas internacionais e nacionais? A partir deste questionamento os objetivos foram traçados de acordo com as orientações de Marconi e Lakatos (2011), de forma a explicitar os assuntos que envolvem tal problemática, tendo como objetivo geral elucidar os direitos da criança e do adolescente no Brasil, em uma perspectiva histórica, a partir das normativas nacionais e internacionais; e como objetivos específicos: a) discorrer sobre os direitos das crianças e dos adolescentes no Brasil; b) identificar as normativas internacionais sobre os adolescentes autores de ato infracional que influenciaram a construção das normativas nacionais no Brasil; c) explicitar, historicamente, as normativas nacionais que versam especificamente sobre os adolescentes autores de ato infracionais.

MATERIAIS E MÉTODOS

O estudo se caracterizou como uma pesquisa descritiva que, segundo Gil (2011), refere-se a uma pesquisa que busca descrever as características de determinado fenômeno, podendo estabelecer relações entre as variáveis. A partir dessa compreensão e com base no problema de pesquisa e nos objetivos propostos, foram realizados estudo bibliográfico, com identificação dos livros de leitura corrente; das obras de referência; das teses e dissertações; e dos periódicos científicos, utilizando recursos como as bases de dados científicos e as bibliotecas digitais; e estudo documental, com identificação dos materiais que ainda não passaram por tratamento analítico, como as normativas internacionais e nacionais (Leis, Decretos, Resoluções, etc.) que constituem o material empírico deste estudo. 

O material empírico foi organizado e sistematizado em ordem cronológica e analisado tendo em vista o materialismo histórico-dialético, uma concepção científica atrelada à realidade social, abordando os fenômenos de forma dialética e materialista. Assim, de acordo com Netto (2011), o materialismo histórico-dialético possibilita o conhecimento teórico, partindo da aparência visando compreender a essência do fenômeno, ou seja, desvelando a sua estrutura e dinâmica através de um rigoroso trato teórico reproduzindo no plano ideal, a essência do objeto investigado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados da pesquisa referem-se às respostas encontradas para o problema proposto e às contribuições do estudo na área, tendo em vista os objetivos do estudo. Dessa forma, os resultados foram organizados em seções, no intuito de sistematizar as normativas internacionais e nacionais, fundamentada com o pensamento de autores da área, elucidando os principais conceitos para a compreensão do tema, de forma a conhecer a influência das normativas internacionais na construção dos direitos do adolescente autor de ato infracional no Brasil e fornecer subsídios teóricos para a elaboração de estratégias na área.

A DECLARAÇÃO DE GENEBRA (1924) E A INSTITUIÇÃO DO MODELO TUTELAR NO BRASIL

Ao tratar sobre a questão do direito da criança e do adolescente é importante enfatizar que ao longo do século XX foram redigidas diversas normativas que estabeleceram proteção, assistência e garantias a esse público. Essas regulamentações não são advento da bondade das classes dominantes, mas sim das transformações econômicas, sociais e políticas ocorridas a partir do desenvolvimento do capitalismo datadas do final do século XIX, que, segundo Neto (2017), se refere ao período histórico de transição do capitalismo concorrencial para o capitalismo dos monopólios. 

De acordo com Netto (2017), essa passagem ao capitalismo dos monopólios configura a urgência dos donos dos meios de produção a maximização dos lucros através do controle dos mercados. Dessa forma, a burguesia passou a ter ao seu controle não somente os meios de produção, mas também a comercialização nos mercados nacionais. Assim, o desenvolvimento do capitalismo de monopólios instaurou alguns fenômenos em seu modo de produção, com destaque à supercapitalização que diz respeito às dificuldades de valorização do montante acumulado. Dessa forma, para superar as dificuldades que o capitalismo monopolista enfrenta, se torna necessário refuncionalizar e redimensionar o Estado burguês. Comparado com o Estado na fase do capitalismo concorrencial que agia como um guardião externo da produção capitalista e, de acordo com Netto (2017), só ultrapassava sua fronteira como guardião da propriedade privada dos meios de produção de maneira pontual, em sua fase monopólica, a intervenção do Estado se amplia, de forma contínua e sistemática.

A necessidade desse reordenamento das ações do Estado ocorre como um vetor extraeconômico para assegurar os seus objetivos econômicos visando garantir a lucratividade dos monopólios. Dessa forma, o Estado passa a assumir diversas funções, nas quais cabe destacar seu papel nos subsídios indiretos que tange os investimentos públicos em transporte e infraestrutura e a preparação da força de trabalho requerida pelo capital monopolista. Sendo a intervenção estatal de maior destaque no campo estratégico, delimitando planos de médio e longo prazo, atuando como um instrumento de organização da economia.

Sendo assim, Netto (2017) destaca que o Estado funcional ao monopólio é, no nível de suas finalidades econômicas, o “comitê executivo” da burguesia monopolista que opera para propiciar as condições para seu desenvolvimento e entre essas condições inclui a conservação física da força de trabalho ameaçada pela superexploração, como aponta o autor:

Este é um elemento novo: no capitalismo concorrencial, a intervenção estatal sobre as sequelas da exploração da força de trabalho respondia básica e coercitivamente às lutas das massas exploradas ou à necessidade de preservar o conjunto de relações pertinentes à propriedade privada burguesa como um todo — ou, ainda, à combinação desses vetores; no capitalismo monopolista, a preservação e o controle contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente, é uma função estatal de primeira ordem: não está condicionada apenas àqueles dois vetores, mas às enormes dificuldades que a reprodução capitalista encontra na malha de óbices à valorização do capital no marco do monopólio. (NETTO, 2017, p.20). 

A transição ao capitalismo de monopólios realizou-se em conjunto com uma maior reinvindicação da classe trabalhadora. É nesse período que se originam os partidos operários que buscavam melhores condições de trabalho. Dessa forma, para que fosse possível que o Estado cumprisse com seu papel de “comitê executivo” da burguesia foi necessária sua legitimação na sociedade através de direitos e garantias sociais. Dessa forma, ao atender algumas demandas da classe trabalhadora o Estado conquistou a legitimidade necessária para cumprir com seu papel perante a burguesia, pois “[...] um componente, mesmo amplo, de legitimação é plenamente suportável pelo Estado burguês no capitalismo monopolista; e não só é suportável, como necessário, em muitas circunstâncias históricas, para que ele possa continuar desempenhando a sua funcionalidade econômica.” (NETTO, 2017, p.22).

Entretanto, o desenvolvimento das forças produtivas do capitalismo monopolista ultrapassa os limites dos Estados nacionais. Nesse sentido, a Primeira Guerra Mundial (1914–1918) se caracterizou como uma guerra imperialista pela partilha do globo, pela redistribuição e revisão das colônias, do capital financeiro, das esferas de influência etc. Nesse conflito, um grande contingente de trabalhadores foi lançado a morte. Ademais, durante a guerra a produção capitalista tende a se voltar para o complexo industrial-militar gerando escassez de produtos básicos. 
Os horrores e as calamidades da guerra imperialista fazem aumentar a revolta da classe trabalhadora, assim o início do século XX é caracterizado por uma sociedade arrasada pela guerra imperialista o que potencializa as reinvindicações da classe trabalhadora, que culmina em 1917 na Revolução Russa liderada por Lênin. Esse contexto exigiu do Estado monopolista respostas para garantir a sua legitimidade perante a classe trabalhadora, no intuito de continuar desempenhando seu papel a favor dos interesses da burguesia monopolista. Desse modo, o Estado precisou dar respostas além do uso da força, criando mecanismos “[...] que transcendem largamente o âmbito da pura coerção, conformando mecanismos que contemplam eixos de participação cívico-política (NETTO, 2017, p.44).

Portanto, foi nesse contexto político, econômico e social que ocorreu, em 1924, a adoção da primeira Declaração em que se recolhiam os direitos da criança. A Declaração de Genebra, adotada pela Assembleia da Liga das Nações em 26 de setembro de 1924, assentou as bases para o reconhecimento e proteção dos direitos da criança. Essa declaração está organicamente ligada ao desenvolvimento das forças produtivas capitalista, pois, a sua iminência se dá em um contexto de preparar a mão de obra ao trabalho no capitalismo. 

Assim, como uma maneira de preparar a mão de obra futura para o trabalho no capitalismo, essa declaração foi elaborada essencialmente para legislar sobre a criança filha da classe trabalhadora, especificamente sobre a criança pobre, o que pode ser verificado em três dos cinco princípios que a compõem:

I. A criança deve receber os meios necessários para o seu desenvolvimento normal, ambos materiais e espirituais;

IV.  A criança deve ser colocada em posição de ganhar os meios de vida e deve ser protegida contra todas as formas de exploração;

V. A criança deve ser educada na consciência de que seus talentos devem ser dedicados ao serviço de seus semelhantes. (SOCIEDADE DAS NAÇÕES, 1924, p.2).

Esses princípios expressam o tom de classe que essa declaração assume, pois, a criança pobre vai ser legislada como aquela que deve ser preparada para compor a mão-de-obra futura. Deve, dessa maneira, receber os meios necessários para o seu desenvolvimento para que possa exercer, no futuro, sua função no sistema capitalista, disciplinando-a para o trabalho. Esses princípios influenciaram a criação de uma legislação específica para crianças e adolescentes pobres no Brasil. 

O debate sobre a assistência e a proteção de crianças e adolescentes ganha proeminência no Brasil nos anos iniciais do século XX, durante o período da Primeira República. Junior (1970) destaca que nos primeiros anos da República, o Brasil nunca teve uma perspectiva mais ampla no que tange a produção para exportação, pois a industrialização da Europa e dos Estados Unidos abriram caminhos para o mercado de matéria-prima e gêneros alimentares tropicais, como os que se produziam por aqui. Contava também com uma conjuntura interna favorável, uma vez que o trabalho escravo já não se impunha como obstáculo ao trabalho livre. Por sua vez, a força de trabalho interna não correspondia à necessidade do modo de produção tipicamente capitalista, sendo necessária a importância de trabalhadores por meio de uma ampla política de imigração.

Entretanto, apesar da chegada de imigrantes estrangeiros ter assegurado o desenvolvimento do sistema produtivo do país, era necessário se ocupar da formação dos futuros trabalhadores. Dessa forma, a criança passou a ser percebida como um bem valioso para o país:

A criança deixa de ocupar uma posição secundaria e mesmo desimportante na família e na sociedade e passa a ser percebida como valioso patrimônio de uma nação; como ‘chave para o futuro’, um ser em formação – ‘dúctil e moldável” – que tanto pode ser transformado em ‘homem de bem’ (elemento útil para o progresso da nação) ou num ‘degenerado’ (um vicioso inútil apesar nos cofres públicos). (RIZZINI, 2011, p.24).

Assim, o debate brasileiro sobre a proteção e assistência à infância, sobretudo a pobre, se intensifica no início do século XX, no qual juristas, médicos, políticos e demais figuras ilustres enfatizam a necessidade de intervenção do Estado na área. Foi nesse cenário, no qual a criança passou a ser objeto de intervenção do Estado por representar os futuros trabalhadores, que o primeiro Código de Menores do país foi criado. O Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, instituiu o Código de Menores, reconhecendo apenas os menores considerados pelos legisladores como abandonados ou delinquentes, os quais receberiam proteção e assistência do Estado. 

Influenciado pelo debate europeu no qual se ergueram as bases teóricas, políticas e ideológicas que fundamentaram a Declaração de Genebra (1924), o Código de Menores de 1927 estabelecia: 

Art. 2. Toda creança de menos de dous annos de idade entregue a criar, ou em ablactação ou guarda, fóra da casa dos paes ou responsaveis, mediante salario, torna-se por esse facto objecto da vigilancia da autoridade publica, com o fim de lhe proteger a vida e a saúde

Art. 28. São vadios os menores que: a) vivem em casa dos paes ou tutor ou guarda, porém, se mostram refractarios a receber instruccão ou entregar-se a trabalho sério e util, vagando habitualmente pelas ruas e Iogradouros publicos; b) tendo deixado sem causa legitima o domicilio do pae, mãe ou tutor ou guarda, ou os Iogares onde se achavam collocados por aquelle a cuja autoridade estavam submettidos ou confiados, ou não tendo domicilio nem alguem por si, são encontrados habitualmente a vagar pelas ruas ou logradouros publicos, sem que tenham meio de vida regular, ou tirando seus recursos de occupação immoral ou prohibida. 

Art. 29. São mendigos os menores que habitualmente pedem esmola para si ou para outrem, ainda que este seja seu pae ou sua mãe, ou pedem donativo sob pretexto de venda ou offerecimento de objectos. (BRASIL, 1927, p.1-3).

Com o Código de Menores de 1927 institui-se no país o modelo tutelar, no qual a infância pobre passou a ser tratada como um objeto de tutela do Estado durante o seu desenvolvimento para o capitalismo de monopólios. Sendo assim, a infância passou a ganhar destaque dentro do sistema econômico por representar o trabalhador “futuro”, sendo, desse modo, necessário adaptar os chamados “menores” à disciplina do trabalho.

A DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA (1959) E A CONSOLIDAÇÃO DO MODELO TUTELAR NO BRASIL

Com o fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o mercado internacional buscou a retomada das economias europeias, porém, a desregulamentação do mercado financeiro mundial provocou uma crise generalizada conhecida como a Grande Depressão, iniciada em 1929 com a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque. Foi nesse contexto de crise generalizada e desemprego massivo que o capitalismo de monopólios se reconfigurou para tentar garantir a maximização dos lucros. Assim, o Estado nesse contexto passou a ter um caráter mais interventivo na economia através das ideias de John Maynard Keynes, dando origem ao modelo político-econômico que ficou conhecido como Keynesianismo. 

Essa nova forma de atuação do Estado marcou a crise da democracia liberal, que agravada pela Grande Depressão abriu caminho para movimentos autoritários e fascistas na Europa, principalmente do nazismo na Alemanha e do fascismo na Itália. O agravo da crise provocado pela Grande Depressão e os conflitos herdados da Primeira Guerra Mundial, provocam outra grande guerra imperialista pelo domínio de mercados e das colônias. A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) elevou o conflito entre as nações a níveis bárbaros e novamente a classe trabalhadora foi lançada a morte.

O período que se estende após a Segunda Guerra Mundial dividiu o mundo entre capitalismo e socialismo. As economias capitalistas devastadas pelo cenário pós-guerra buscaram estratégias reerguer o capital por meio da retomada dos lucros, objetivando manter a hegemonia do capital contra o socialismo da União Soviética.

Portanto, foi nesse contexto que foi aprovado em 1948 a Declaração Universal dos Direitos Humanos e posteriormente, de maneira específica, em 1959, a Declaração dos Direitos da Criança. Porém, para entender como essas declarações modificam o contexto sociopolítico da época, é necessário sinalizar a importância dos direitos humanos dentro da sociabilidade capitalista, uma vez que, “Do estabelecimento da sociedade capitalista resulta que os indivíduos sejam compulsoriamente tratados e reconhecidos como possuidores de vontade livre, presumidamente igual, para o contrato de exploração do trabalho assalariado” (MASCARO, 2017, p.118).

Mascaro (2017) assinala que, politicamente, os direitos subjetivos passaram a ser considerados núcleos sagrados da dignidade humana, sendo acrescentados, em 1948, os direitos sociais ao que se denomina como direitos humanos. Assim, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, os direitos sociais passaram a integrar o rol dos direitos humanos, estando presente um certo universalismo acima das diferenças de gênero, raça, nacionalidade e classe. 

No que tange a Declaração dos Direitos da Criança, esse documento apresenta um detalhamento maior em relação à Declaração de Genebra. Trata-se de um documento mais extenso, mais explicativo, composto por 10 princípios e sendo diretamente influenciado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. Cabe assim destacar três princípios:

Princípio II - A criança gozará de proteção especial e disporá de oportunidade e serviços, a serem estabelecidos em lei por outros meios, de modo que possa desenvolver-se física, mental, moral, espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim como em condições de liberdade e dignidade. Ao promulgar leis com este fim, a consideração fundamental a que se atenderá será o interesse superior da criança.

Princípio IV - A criança deve gozar dos benefícios da previdência social. Terá direito a crescer e desenvolver-se em boa saúde; para essa finalidade deverão ser proporcionados, tanto a ela, quanto à sua mãe, cuidados especiais, incluindo-se a alimentação pré e pós-natal. A criança terá direito a desfrutar de alimentação, moradia, lazer e serviços médicos adequados.

 Princípio VII - A criança tem direito a receber educação escolar, a qual será gratuita e obrigatória, ao menos nas etapas elementares. Dar-se-á à criança uma educação que favoreça sua cultura geral e lhe permita - em condições de igualdade de oportunidades - desenvolver suas aptidões e sua individualidade, seu senso de responsabilidade social e moral. Chegando a ser um membro útil à sociedade. O interesse superior da criança deverá ser o interesse diretor daqueles que têm a responsabilidade por sua educação e orientação; tal responsabilidade incumbe, em primeira instância, a seus pais. A criança deve desfrutar plenamente de jogos e brincadeiras os quais deverão estar dirigidos para educação; a sociedade e as autoridades públicas se esforçarão para promover o exercício deste direito. (DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA, 1959, p.1-2).

Esses três princípios são importantes para a análise pois neles se evidenciam que, diferentemente das ideias liberais, o Estado precisa intervir para o pleno desenvolvimento do sistema vigente. Mantém-se o tom de classe, pois a criança deve ser protegida para que possa se desenvolver como um trabalhador e essa proteção é garantida pela lei objetificando a sua legitimidade em um contexto marcado pela correlação de forças. Assim, o Estado passou a ter obrigações detalhadas e legitimadas através dessa Declaração, visando garantir saúde e educação para que crianças e adolescentes desenvolvam suas aptidões para o trabalho.

No Brasil, a Declaração dos Direitos da Criança exerceu influência sobre juristas com tendências mais progressistas, porém, não houve uma mudança na legislação no intuito de estabelecer os direitos das crianças. Manteve-se, dessa forma, o caráter tutelar da legislação sobre a infância pobre, tendo como amparo o Código de Menores de 1927, vigente até 1979.  

Foi no contexto da Ditadura Militar que o modelo tutelar passou a ser utilizado de modo indiscriminado. Crianças abandonadas e delinquentes foram submetidas à Política Nacional de Bem-Estar ao Menor (PNBEM), que estabelecia a internação em estabelecimento educacional como medidas para ambos os casos. Dessa forma, houve um aumento considerável de “menores” internados nas instituições da Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor (FUNABEM), sem qualquer discriminação entre abandonados e delinquentes. A Lei nº 6.697, de 10 de outubro de 1979 revogou o Código de Menores de 1927 e legitimou a condição sui generis da situação irregular, compreendendo a situação irregular como aquele causada pela pobreza de crianças e adolescentes, o que gerava o abandono e a delinquência. De acordo com o Código de Menores de 1979:

Art. 2º. Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor: I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de:

a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável; 

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; 

II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou responsável; 

III - em perigo moral, devido a: 

a) encontrar-se, de modo habitual, em ambiente contrário aos bons costumes; 

b) exploração em atividade contrária aos bons costumes; 

IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou responsável; 

V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 

VI - autor de infração penal. (BRASIL, 1979, p.1).

Sobre as medidas aplicáveis ao “menor” em situação irregular, o artigo 16 reforça o caráter tutelar do Estado, na figura do Juiz: “[...] a autoridade judiciária poderá, ciente o Ministério Público, determinar a apreensão do menor”. (BRASIL, 1979, p.3). Assim, o Código de Menores de 1979 corroborou com a institucionalização de adolescentes pobres em instituições precárias. No governo ditatorial, as práticas assistenciais seguiram o prisma da lógica militar da época, a repressão, violência e o confinamento. Desse modo, o “menor” foi concebido como um problema de segurança nacional, que ameaçava o “futuro” do país, o que legitimava a ação do Estado na tentativa de “normalização”. 

A CONVENÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA (1989) E A INSTITUIÇÃO DA DOUTRINA DE PROTEÇÃO INTEGRAL NO BRASIL NO CONTEXTO DO NEOLIBERALISMO

O modo de intervenção do Estado começa a mostrar sinais de modificação a partir da crise de acumulação do capital nos anos de 1970. De acordo com Harvey (2008), essa crise afetou a todos por meio da combinação de aumento do desemprego e inflação acelerada, culminando na insatisfação da classe trabalhadora, principalmente nos países de capitalismo avançado. Foi nesse contexto que a experiencia neoliberal realizada no Chile, sob o governo do ditador Augusto Pinochet, se apresentou como uma solução à crise dos anos de 1970. Assim, sob os governos de Margaret Thatcher (1975 – 1979) e Ronald Reagan (1981 – 1989), o neoliberalismo se efetivou enquanto política de um Estado mínimo, em contraposição ao modelo intervencionista, o que envolveu, de acordo com Harvey (2008, p. 32),  “[...] desmantelar ou reverter os compromissos do Estado de bem-estar social, privatizar empresas públicas (incluindo as dedicadas à moradia popular), reduzir impostos, promover a iniciativa dos empreendedores e criar um clima de negócios favorável para induzir um forte fluxo de investimento externo”.

Foi nesse contexto, atrelado a uma valorização do individualismo e da propriedade privada, que a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, no ano de 1989. Com 54 artigos bem detalhados, esse documento evidencia os preceitos neoliberais, reforçando o individualismo e instituindo a corresponsabilização da família e da sociedade, retirando do Estado o seu papel primordial em garantir dos direitos das crianças e dos adolescentes. Dessa forma, a responsabilidade com a criança recai única e exclusivamente sobre a figura dos pais e o Estado passa a agir somente como um ente regulador. Observa-se, nos artigos 5º e 18 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, uma ênfase na responsabilidade primordial dos pais em garantir os direitos das crianças e dos adolescentes, isentando o papel primordial do Estado, o que também pode ser observado no Artigo 27: 

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de proporcionar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados-partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar o efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação. 

4. Os Estados-partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado-parte quer no exterior. [...] (CONVENÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA, 1989, p.8).

Assim, cabe ao Estado a responsabilidade de legislar, de executar programas sociais e de intervir juridicamente na área da criança e do adolescente. Dessa forma, observa-se que, ao contrário do modelo tutelar, a atuação do Estado e dos seus instrumentos jurídicos na área da criança e do adolescente sob o viés do neoliberalismo se dá de forma bem pontual. No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado por meio da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, instituiu a Doutrina de Proteção Integral, revogando as disposições contrárias. Com o Estatuto, crianças e adolescentes foram concebidos como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, cujos direitos fundamentais devem ser assegurados pela família, Estado e sociedade. 

Dessa forma, sob a influência do direito internacional reconhecido na Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, o Estado brasileiro compartilha com a família e a sociedade a responsabilidade de garantir os direitos relativos à vida e saúde; à dignidade, respeito e liberdade; à convivência familiar e comunitária; à educação, cultura, esporte e lazer; ao trabalho e profissionalização. Essa corresponsabilização retira a obrigatoriedade do Estado em garantir condições plenas para o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, uma vez que grande parte dessa responsabilidade recai sobre a família, sobretudo no contexto de retração do Estado operado pelas políticas neoliberais.

Ao adolescente autor de ato infracional são assegurados todos os direitos fundamentais. Todavia, a garantia desses direitos entra em conflito quando o adolescente passa a ser responsabilizado pelo ato infracional praticado, sendo mais visível na aplicação das medidas socioeducativo em meio fechado, ou seja, nas medidas de restrição e privação de liberdade, como a semiliberdade e a internação em estabelecimento educacional, previstas no artigo 112 do Estatuto.

O Estatuto também prevê que o adolescente autor de ato infracional terá seus direitos individuais preservados, instituindo as garantias processuais, de forma semelhante ao processo penal de adultos. Nesse sentido, Oliveira e Silva (2011) aponta que o Estatuto saiu de um extremo caracterizado pela “tutela do livro arbítrio do juiz” e incorporou um outro extremo, o da “tutela jurídica penal do Estado”. Para a autora, em ambos estão contidas as concepções de punição e de prevenção social como uma manifestação da inadaptação social que continua a criminalizar a pobreza e que presume o adolescente pobre como marginal em potencial.

Com o Estatuto, se tem o tratamento diferenciado para crianças e adolescentes desprotegidos socialmente e para os adolescentes autores de ato infracional, assim de acordo com Oliveira e Silva (2011), acontece uma diferenciação entre crianças e adolescentes em “situação de risco” e adolescente em “situação de conflito com a lei penal” na qual os adolescentes poderão cumprir medidas de restrição ou privação da liberdade através de sentenças dadas pelos juízes de infância e de juventude. Desse modo, o Estatuto apesar de trazer importantes avanços como a introdução da categoria “sujeitos de direitos” para crianças e adolescentes, acabou por regulamentar também a responsabilidade penal em consonância com o controle socio penal juvenil semelhante ao sistema penal brasileiro. Assim, como assinalado por Oliveira e Silva (2011), o Estatuto deixa aberto a continuidade de associação pobreza/marginalidade mantendo a prisão para os adolescentes que cometem ato infracional, que em sua maioria é pobre.

Nesse sentido, é forçoso reconhecer que o Estatuto comporta as refrações da mundialização do capital. De acordo com Oliveira e Silva (2011), a ascensão das ideias neoliberais e o esgotamento do Estado de Bem-Estar Social impuseram uma mudança no direito internacional que influenciou significamente a atual legislação brasileira.  Se os direitos de liberdade, igualdade e fraternidade, naturalizados como direitos humanos, propiciaram a reprodução do capital ao longo do século XIX, e se a inclusão dos direitos sociais propiciou a ampliação da reprodução da força de trabalho já no século XX, hoje esses mesmos direitos, sob a égide neoliberal, legitimam o controle socio-penal sobre a população sobrante do capital. Assim, certos direitos se configuram mais ou menos importantes para o capital que os outros, dessa forma, os direitos humanos classificados como direitos humanos de primeira geração reafirmam seu papel central na dinâmica do capital e estão presentes intrinsicamente na forma jurídica do Estado; os demais direitos, como saúde, educação, habitação, que são resultados da correlação de forças dentro da malha da reprodução social capitalista, estão sob constantes ataques.
Dessa maneira, a existência do direito se configura, de acordo com Marx (2007), como uma superestrutura ideológica a serviço da classe dominante. Para Marx (2007) e Pachukanis (2011), a compreensão acerca do direito não se dá através de uma ideia ou de um conceito de justo, muito menos é o significado do esclarecimento da razão humana. Para os autores, o direito se constitui através da necessidade histórica do sistema capitalista que faz com que seja necessário à sua reprodução. Assim, o nascimento do direito se dá através do desenvolvimento capitalista. Seu sentido é o de permitir a acumulação de capital. É através do contrato que o trabalhador, visto como sujeito de direito, vende sua força de trabalho para o burguês e o Estado garante esse processo, com isso, tanto o Estado quanto o direito não são neutros, representando os interesses da classe dominante. Dessa forma, o Estado e o direito representam categorias fundamentais para a reprodução capitalista. A expansão de direitos decorrente da luta de classes apesar de significar importantes conquistas para os trabalhadores dão maior vida útil ao capital. Assim, tanto o Estado quanto o direito não possibilitam uma emancipação factível das crianças e adolescentes perante as mazelas causadas pelo capitalismo, justamente por serem constituintes do capitalismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo buscou compreender os direitos dos adolescentes autores de ato infracional através de uma análise das normativas internacionais e nacionais. Esses direitos, que em um primeiro momento se tratava de proteção e assistência, surgiram da necessidade do capital monopolista de preparar mão de obra disciplinada para o trabalho assalariado, tendo como principal documento a Declaração de Genebra de 1924, que influenciou na elaboração do Código de Menores de 1927 no Brasil. 
A Declaração dos Direitos da Criança de 1959 surgiu como uma releitura da Declaração de Genebra, mas com maior robustez. Sua releitura é necessária devido a conjuntura da época, na qual o capitalismo enfrentava um processo de contestação e precisava se mostrar mais humanizado para se manter hegemônico no contexto da Guerra Fria. No Brasil não ocorreu alteração da legislação no intuito de estabelecer os direitos das crianças e adolescentes, mas sim um aumento da institucionalização delas através da ditadura militar. 
Já a Convenção dos Direitos da Criança de 1989, proclamada no contexto de consolidação neoliberal, influenciou a construção do Estatuto da Criança e do Adolescente no Brasil, que estabeleceu a corresponsabilização da família, sociedade e Estado na garantia dos direitos das crianças e adolescentes, sob a égide do Estado Mínimo. Nesse contexto, apesar de instituir os direitos das crianças e adolescentes no Brasil, o Estatuto acabou por regulamentar também a responsabilidade penal dos adolescentes autores de ato infracional, o que tem reforçado a associação pobreza/marginalidade e a culpabilização das famílias pobres frente à omissão do Estado na garantia dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Código de Menores de 1927. Disponível em: http://www.promenino.org.br. Acesso em: 16 de abril de 2022.

BRASIL. Código de Menores de 1979. Disponível em: http://www.promenino.org.br. Acesso em: 05 de maio de 2022.

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Brasília: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos/ Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/ Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 2019. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2011.

HARVEY, David. O neoliberalismo: história e implicações. São Paulo: Loyola, 2008.

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Técnicas de pesquisa: planejamento e execução de pesquisas; amostragens e técnicas de pesquisa; elaboração, análise e interpretação de dados. São Paulo: Atlas, 2011.

MARX, Karl. A ideologia alemã. São Paulo, Boitempo, 2007.

MASCARO, Alysson Leandro. DIREITOS HUMANOS: UMA CRÍTICA MARXISTA. Lua Nova: Revista de Cultura e Política, n. 101, p. 109–137, ago. 2017. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ln/a/QFXz4jWqFYVs88Sn6FVtd7R/?lang=pt&format=pdf. Acesso em: 14 de março de 2022.

NETTO, José, Paulo. Introdução ao estudo do método de Marx. 1 ed. São Paulo: Expressão Popular, 2011.

NETTO, José Paulo. Capitalismo monopolista e Serviço Social. 8 ed. São Paulo: Cortez, 2017.
ONU. Assembleia Geral das Nações Unidas. Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança. 1989. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/convdir_crianca.pdf. Acesso em 01 de agosto de 2022.

ONU. Assembleia Geral das Nações Unidas. Declaração Universal dos Direitos da Criança. 1959. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf. Acesso em: 30 de março de 2022.

PACHUKANIS, Evguiéni Bronislávovitch. Teoria Geral do Direito e Marxismo. 1 ed. São Paulo: Boitempo, 2017.‌

RIZZINI, Irene. O século perdido: raízes históricas das políticas públicas para a infância no Brasil. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2011.

OLIVEIRA E SILVA, Maria Liduína. Entre proteção punição: o controle sociopenal dos adolescentes. São Paulo: Editora Unifesp, 2011.

SOCIEDADE DAS NAÇÕES. Declaração de Genebra, 1924, Genebra.

‌
[image: image1.emf][image: image2.png]QCNPq

Conselho Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnologico



Realização                                                                       Apoio                                                                          
[image: image3.png]PRPPG

Pré-Reitoria de Pesquisa
e P6s-Graduacéao




[image: image4.png]PROEC

Pro-Reitoria de Extenséao
e Cultura



[image: image5.png]>

versidade Estadual do Parana



[image: image6.png]


[image: image7.jpg]


                                                                                                                                  
                                                                                                                              Página 1 de 5

[image: image8.jpg]